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Conselho Nacional de Justiça 

 
 

DECISÃO
 

  

Cuida-se de pedido de providências formulado pelo Desembargador 

PEDRO VALLS FEU ROSA em desfavor do  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - TJES.  

O Requerente aduz que "em razão de uma Lei com vigência de três

meses, os cofres públicos serão onerados em cerca de R$ 14 bilhões (precatórios

da trimestralidade)". 

Relata que "os cálculos de atualização mostram-se claramente

incorretos - em muitas das vezes com mais de 99% de diferença entre o realmente

devido". 

Aduz que em razão da "manifesta ilegalidade, o Tribunal de Contas do

Estado do Espírito Santo recomendou que os valores fossem revistos", tendo sido

determinado tal recálculo também pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Informa, que "todavia, que os valores nunca foram revistos a esta

questão, motivo pelo qual o Estado do Espírito Santo encontra-se prestes a ter de

pagar valores injustos e irreais". 

Pede liminar para que seja sustado o pagamento de todos os

precatórios ditos da “trimestralidade” que não tenham sido objeto de recálculo. 

Foi determinada a apresentação de informação pela Presidência do

TJES (id 3214963). 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Espírito Santo informou que: 

a)     O Estado do Espírito Santo está vinculado ao regime geral de

pagamento de precatório (art. 100, CF), desde dezembro de 2016; 
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b)    Não há termo de cooperação técnica vigente entre o TJES, TCES e

o Governo do Estado para apuração dos valores devidos aos

beneficiários dos “Precatórios da Trimestralidade” em decorrência de

decisão proferida pelo Plenário do TJES; 

c)     A Presidência do TJES suspendeu os recálculos dos precatórios da

Trimestralidade por meio do Termo de Cooperação Técnica, até que

sejam definidos os parâmetros de cálculo pela Vice-Presidência do

referido Tribunal; 

d)    Os “Precatórios da Trimestralidade” são os mais antigos da ordem

cronológica, e, 

 e)          Todos os “Precatórios da Trimestralidade” estão com os

pagamentos sobrestados ou suspensos por força de decisões

liminares proferidas em processos judiciais em andamento (Ações

Declaratórias de Nulidade). 

É, no essencial, o relatório. 

Conforme se extrai das informações prestadas pelo Presidente do TJES

todos os pagamentos nos precatórios objeto do presente Pedido de Providências

estão suspensos ou sobrestados por força de decisão liminar proferida em

processo judicial. 

Dessa forma, não há risco de dano irreparável ou de difícil reparação, a

ser amparado pela medida liminar requerida, uma vez que já tutelada pela decisão

judicial. 

Prejudicado, outrossim, o pedido de tutela cautelar. 

No mais, o presente Pedido de Providências deve prosseguir tão

somente quanto ao pedido de recálculo administrativo dos “Precatórios da

Trimestralidade” que não é alcançado pelos processos judiciais em andamento que

visam à anulação do título executivo. 

Desta forma, determino a expedição de novo ofício à Presidência do

TJES para que informe o normativo, a extensão e o alcance da competência da

Vice-Presidência do TJES para estabelecer os parâmetros de cálculo para os

“Precatórios da Trimestralidade”, conforme citado nas informações, bem como para

que informe em que fase processual se encontra tal revisão de cálculos. 

Oficie-se, ainda, aos Juízos responsáveis pela tramitação das Ações
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Declaratórias de Nulidade especificadas nas informações do TJES para que

forneçam cópias das liminares em vigor e para que oportunamente informem à

Corregedoria Nacional de Justiça eventual revogação dos efeitos das liminares que

atualmente impedem o pagamento dos precatórios. 

Assinalo o prazo de 5 (cinco) dias corridos para resposta. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

Brasília, 19 de setembro de 2018.  

  

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 

S27/Z07/S13/Z11. 
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Não vale como certidão.

 
Processo : 0011520-36.2015.8.08.0000 Petição Inicial : 201500513066  Situação : Baixado
Ação : Recurso Administrativo   Data de Cadastro: 11/05/2015
Valor : R$ 0,00  
Órgão Atual : Assessoria de Precatório  
 
Órgão Julgador : CONSELHO DA MAGISTRATURA  
   
Relator : NEY BATISTA COUTINHO
 
Distribuição    
Data : 11/05/2015 Motivo : Distribuição Automática
 
Partes do Processo    
RECTE
  ASSOCIACAO DOS PROCURADORES DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO APES
    SERGIO FERRAZ - 000428A-ES
    ROBERTO ANTONIO BUSATO - 7680-PR
RECDO
  ESTADO DO ESPIRITO SANTO
    ERICO DE CARVALHO PIMENTEL - 20166-ES
 

Andamentos    

19/11/2021    RecAdm - Recebido os autos Assessoria de Precatório

12/11/2021    RecAdm - Baixa Definitiva

12/11/2021    RecAdm - Remetidos os Autos (em diligência) para Assessoria de Precatório Assessoria de Precatório
COM 4 VOLUME(S). Assessoria de Precatório 03 apensos

12/11/2021    RecAdm - Remetidos os Autos (em diligência) para Assessoria de Precatório Assessoria de Precatório
COM 4 VOLUME(S). Assessoria de Precatório

12/11/2021    RecAdm - Transitado em Julgado em 16/09/2021 em face de ESTADO DO ESPIRITO SANTO, ASSOCIACAO
DOS PROCURADORES DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO APES.

11/11/2021    RecAdm - Remetidos os Autos (em diligência) para CONSELHO DA MAGISTRATURA CONSELHO DA
MAGISTRATURA
COM 4 VOLUME(S). CONSELHO DA MAGISTRATURA

11/11/2021    RecAdm - Processo Reativado

04/11/2021    RecAdm - Recebidos os autos TRIBUNAL PLENO

13/09/2021    RecAdm - Remetidos os Autos (em diligência) para PROCURADORIA GERAL DO ESTADO PROCURADORIA
GERAL DO ESTADO
7 VOLUMES.

28/07/2021    ED - Publicado acórdão em 28/07/2021.

27/07/2021    ED - Disponibilizado(a) acórdão no Diário da Justiça Eletrônico em 27/07/2021
ACÓRDÃO DISPONIBILIZADO NO DIARIO DA JUSTIÇA
Este processo possui um Acordão publicado.     Ver Acordão 

26/07/2021    ED - Conhecido o recurso de ASSOCIACAO DOS PROCURADORES DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO APES e
não-provido
à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos.

15/07/2021    ED - Deliberado em Sessão - Julgado - Mérito

06/07/2021    ED - Publicado intimação em 06/07/2021.

05/07/2021    ED - Disponibilizado(a) intimação no Diário da Justiça Eletrônico em 05/07/2021
PAUTA DE JULGAMENTO SESSÃO 15-07-2021

02/07/2021    ED - Inclusão em pauta para julgamento de mérito
Sessão do dia 15/07/2021 às 14:00 hs.
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   Jurisprudência/TJES

 

   
 0011520-36.2015.8.08.0000
 Ação: Recurso Administrativo
 Data da Decisão: 01/07/2015
 Data da Publicação no Diário: 06/07/2015
 Relator: DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA
 Decisão:

 
RECURSO ADMINISTRATIVO N. 0011520-36.2015.8.08.0000.
RECORRENTE: ESTADO DO ESPÍRITO SANTO.
RECORRIDO: ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - APES.
RELATOR: DESEMBARGADOR DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA.
 

D E C I S Ã O
 
O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO interpôs recurso administrativ- ver art. 177,§2º, da Lei n. 234/2002 (prazo 5 dias). contra venerando
acórdão do egrégio Conselho da Magistratura (fls. 30-3) que acolheu ¿questão de ordem para invalidar a decisão presidencial¿   proferida no
procedimento de Precatório n. 200.970.000.523, determinando ¿a remessa dos autos à Vice-Presidência, a qual competirá analisar o cabimento
ou não da limitação temporária da condenação¿ (fls. 32-3).
 
Alegou o recorrente, em profuso discurso, que: (1) ¿o r. decisum recorrido (¿) contraria expressamente a disposição da Súmula nº 311 do
Superior Tribunal de Justiça, que expressamente prevê que 'os atos do presidente do tribunal que disponham sobre processamento e
pagamento de precatório não têm caráter jurisdicional'¿ (fl. 37); (2) o presente recurso administrativo dirigido ao egrégio Tribunal Pleno está
previsto no artigo 57-A, do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça; (3) foi ¿proferida decisão sem que fosse facultado o prévio
contraditório e o exercício da ampla defesa (artigo 5º, LV, da CRFB⁄88), em especial diante da ausência de oportunidade do Ente Público,
evidente interessado no desfecho da controvérsia, de apresentar contrarrazões ao recurso administrativo¿ (fl. 39); (4) ocorreu ¿nulidade por
cerceamento do direito de defesa¿, uma vez que o recorrente não teve ¿direito à manifestação sobre a questão de ordem suscitada de ofício
pelo relator¿ (fl. 41); (5) ¿o v. acórdão recorrido anulou a r. decisão proferida pelo Desembargador Presidente deste Tribunal de Justiça que
determinou a limitação dos cálculos da execução aos reajustes posteriores. A nulidade refere-se a vício de competência, pois entendeu a r.
decisão recorrida que a matéria em questão possui natureza jurisdicional, e não administrativa, atraindo a competência do Desembargador Vice-
Presidente para deliberar sobre ela¿ (fls. 45-6); (6) ¿a decisão incorreu em equívoco de premissa fática, não se amoldando o caso concreto aos
precedentes citados no percuciente voto, o que ensejou a contrariedade à invocada Súmula 311 do STJ¿ (fl. 48); (7) o ¿valor de face atualizado
no Precatório da recorrida (nº 200.970.000.523) alcança o valor exorbitante de R$153.595.161,64 (cento e cinquenta e três milhões, quinhentos
e noventa e cinco mil, cento e sessenta e um reais e sessenta e quatro centavos). Adotada revisão em conformidade com os critérios legais
definidos pelo Des. Presidente, o valor da execução cai para R$288.531,33 (duzentos e oitenta e oito mil, quinhentos e trinta e um reais e três
centavos), conforme cálculos elaborados pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo¿ (fl. 52); (8) ¿a questão da pertinência da
aplicação da absorção dos reajustes é tão evidente para justiça e correção dos cálculos que a Recorrida sequer assevera que tal limitação é
infundada, insistindo na tese de que a incidência vulnera a coisa julgada e que não fora alegada em tempo oportuno¿ (fl. 53);  (9) é possível a
¿limitação do pagamento dos reajustes à reestruturação da carreira sem que isso configure violação da coisa julgada¿ (fl. 60); (10) ¿o art. 1º-E
da Lei nº 9494, de 10 de setembro de 1997, incluído pela Medida Provisória nº 2.180-35, prevê a atribuição do Presidente do Tribunal para rever
os cálculos levados a efeito no precatório a fim de verificar a correção de seu valor¿ (fl. 63); (11) ¿a dedução das correções havidas por ato de
ofício é medida que impede o enriquecimento ilícito da parte, justificada pelos fundamentos jurídicos já expendidos, bem como pelo dever
atribuído a todos os agentes públicos de zelar pelo patrimônio público¿ (fl. 64); (12) ¿não merece reparos o entendimento esposado pela r.
decisão presidencial de fls., no tocante à dedução dos reajustes posteriores concedidos pelo Poder Público¿ (fl. 64); (13) deve ser adotado, por
interpretação analógica, o posicionamento jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho, no sentido de que ¿a dedução dos reajustes
posteriores, com limitação à data base da categoria, não afronta a coisa julgada¿ (fl. 74); (14) ¿mister reconhecer que a previsão do reajuste
automático estava umbilicalmente ligada a sua compensação futura com reajustes posteriores concedidos pelo empregador (in
casu, pelo Poder Público), que configura como data-base da categoria (fl. 80); (15) ¿A própria ppujança dos percentuais acrescidos à
remuneração dos servidores públicos decorrentes da aplicação da Lei da Trimestralidade que foram reconhecidos pelo Poder Judiciário
(112,75%) demonstra que a ausência de compensação implicaria em acréscimo desproporcional, gerando uma majoração excessiva dos
vencimentos dos agentes públicos, que já tiveram suas remunerações atualizadas por atos normativos subsequentes ao mês de maio de 1990¿
(fl. 97); (16) ¿Mesmo ao se corrigirem os equívocos atinentes aos critérios de aplicação dos juros, é de se notar que a quantia apurada no
precatório ainda se reputará de elevadíssima monta, traduzindo em quantia excessiva em relação à média salarial dos servidores públicos, o
que, por si só, impele a absorção dos reajustes posteriores conferidos pelo Estado do Espírito Santo¿ (fl. 970); (17) ¿para fins de apuração dos
valores devidos no presente precatório, deve-se realizar a dedução⁄compensação dos reajustes concedidos pelo Estado por meio¿ de 23 (vinte e
três) atos normativos (Lei n. 4.449, de 30-10-1990, que conferiu percentual de 50%; Decreto n. 3.101, de 02-01-1991, que conferiu percentual
de 30%; Decreto n. 3.137, de 14-03-1991, que conferiu percentual de 44%; Decreto n. 3.156, de 20-06-1991, que conferiu percentual de
15,45%; Decreto n. 3.204, de 30-08-1991, que conferiu percentual de 12%; Decreto n. 3.216, de 13-09-1991, que conferiu percentual de
36,36%; Decreto n. 3.276, de 23-12-1991, que conferiu percentual de 54,08%; Lei n. 4.616, de 02-01-1992, que conferiu reajuste diferenciado;
Decreto n. 3.331, de 24-03-1992, que conferiu percentual de 67,09%; Decreto n. 3.363, de 23-12-1992, que conferiu percentual 45,34%;
Decreto n. 3.457, de 29-12-1992, que conferiu percentual de 57,20%; Decreto n. 3.411, de 15-09-1992, que conferiu percentual de 47,50%; Lei
n. 4.708, de 14-12-1992, que conferiu reajuste diferenciado; Decreto n. 3.496 de 22-03-1993, que conferiu percentual de 58,56%; Decreto n.
3.556, de 29-06-1993, que conferiu percentual de 63,38%; Decreto n. 3.575, de 30-07-1993, que conferiu gratificação por produtividade;
Decreto n. 3.604, de 14-10-1993, que conferiu percentual de 77,52%; Decreto n. 3.639, de 31-12-1993, que conferiu percentual de 88,13%;
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Decreto n. 3.691, de 05-05-1994, que conferiu percentual de 109,42%; Lei n. 4.872, de 10-01-1994, que concedeu reajuste diferenciado;
Decreto n. 3.790, de 23-12-1994, que estabeleceu novas regras para cálculo da produtividade da Procuradoria-Geral do Estado; e Lei n. 5.035,
de 05-05-1995, que conferiu reajuste de 25,34% a todas as categorias.).
Sustentou proposições acerca da ¿necessidade da concessão de efeito cautelar suspensivo ao presente recurso¿ (fl. 100), a fim de restabelecer
¿os efeitos jurídicos da decisão presidencial que determinou a revisão dos precatórios da trimestralidade, até julgamento final do recurso¿ (fl.
118).
 
Requereu ¿seja CONHECIDO e PROVIDO o presente recurso para: a) conceder-lhe efeito suspensivo, restaurando os efeitos jurídicos da decisão
presidencial que determinou a revisão dos precatórios da trimestralidade, até julgamento final do recurso; b) acolher as preliminares de nulidade
suscitadas, anulando-se o v. acórdão recorrido e reabrindo-se prazo para contrarrazões e manifestação sobre a questão de ordem suscitada pelo
Relator; c) no mérito, reconhecer a violação da Súmula nº 311 do STJ, declarando a competência do Desembargador Presidente para
determinar a limitação dos cálculos em sede de precatórios, bem como reconhecer a validade da limitação determinada¿ (fl. 118).
 
É o relatório.
 
Decido.
 
Primeiramente, tenho que o recurso interposto pelo Estado do Espírito Santo merece juízo positivo de admissibilidade (art. 57-A, do Regimento
Interno deste egrégio Tribunal de Justiça- Isto porque o art. 57-A, do Regimento Interno deste egrégio Tribunal, estabelece que ¿as decisões do
Conselho da Magistratura proferidas no exercício de sua competência recursal são definitivas e irrecorríveis na esfera administrativa, exceto
quando contrariarem súmula do Tribunal ou de Tribunal Superior, hipótese em que caberá recurso ao Tribunal Pleno (art. 50, q)¿., notadamente
porque houve alegação de violação ao enunciado n. 311, do colendo Superior Tribunal de Justiça.
 
Passo a analisar o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso administrativo.
 
A Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999, de aplicação subsidiária em todas as esferas da federação, estabelece em seu artigo 6- Segundo
doutrina José dos Santos Carvalho Filho, ¿dispôs o art. 61, parág. único, que, se houver a ameaça de ocorrer prejuízo de difícil ou incerta
reparação, por força da eficácia da decisão atacada, poderá a autoridade recorrida ou a julgadora conferir efeito suspensivo ao recurso. (¿) o
dispositivo não instituiu modalidade de efeito suspensivo geral, mas sim de efeito suspensivo eventual. Apenas na hipótese que menciona é que
a lei admitirá seja conferido efeito suspensivo a recurso. E cada uma dessas hipóteses será alvo de valoração a ser processada pela autoridade
administrativa¿ (in: ¿Processo Administrativo Federal ¿ Comentários à Lei n. 9.784 de 29/1/1999¿ - 4.ed. - Rio de Janeiro: Ed. Lumen Juris,
2009, pág. 328)., parágrafo único, que ¿havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente da execução, a autoridade
recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido, dar efeito suspensivo ao recurso¿. Neste sentido: STJ - AgRg no REsp
1458598⁄SP, Rel. Min Humberto Martins, Segunda Turma, DJ: 03-03-2015.
 
O Estado do Espírito Santo sustentou proposições acerca da ¿necessidade da concessão de efeito cautelar suspensivo ao presente recurso¿ (fl.
100), a fim de restabelecer ¿os efeitos jurídicos da decisão presidencial que determinou a revisão dos precatórios da trimestralidade, até
julgamento final do recurso¿ (fl. 118).
Alegou o recorrente que as proposições desenvolvidas em seu recurso convergem para o reconhecimento da ¿regularidade da r. decisão
presidencial que determinou a revisão de todos os precatórios da trimestralidade, o que autoriza a conclusão da existência do fumus boni iuris¿
(fl. 111).
 
Consoante enuncia a Súmula 311⁄STJ, ¿os atos do presidente do tribunal que disponham sobre processamento e pagamento de precatório não
têm caráter jurisdicional¿.
 
Ademais, ¿a jurisprudênci- Precedentes: AgRg no RMS 39.302/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJ: 30-9-2014; RMS
40.918/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJ: 19-8-2014; RMS 45.029/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,
DJ: 12-6-2014; AgRg no RMS 43.859/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJ: 22-5-2014; e RMS 39.542/SP, Rel. Ministra Eliana
Calmon, Segunda Turma, DJ: 13-11-2013. do Superior Tribunal de Justiça acolhe a possibilidade de exclusão, como erro de cálculo, dos juros em
continuação¿ (RMS 44.630⁄SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJ: 19-02-2015).
 
E a norma do artig- STJ - ¿ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO. RETIFICAÇÃO. ERRO DE CÁLCULO.
COMPETÊNCIA DA PRESIDÊNCIA DO TJ. SÚMULA 311/STJ. JUROS EM CONTINUAÇÃO. EXCLUSÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA
17/STF. AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO. INEXISTENTE. ART. 1º-E DA LEI 9.494/97. OBSERVÂNCIA. AUSÊNCIA
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. (¿). Não há falar em violação ao contraditório e à ampla defesa, tampouco em preclusão ou decadência, uma
vez que se observa tão somente a revisão de ofício dos cálculos, que é determinada pelo art. 1º-E da Lei n. 9.494/97. Precedente: AgRg no RMS
43.859/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22.5.2014. Recurso ordinário improvido¿. (RMS 40.918/SC, Rel. Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJ: 19-08-2014).1º-E, da Lei n. 9.494, de 10 de setembro de 1997, estabelece que ¿são passíveis de
revisão, pelo Presidente do Tribunal, de ofício ou a requerimento das partes, as contas elaboradas para aferir o valor dos precatórios antes de
seu pagamento ao credor¿.
 
Outro forte argumento sustentado pelo Estado do Espírito Santo é o de que foi ¿proferida decisão sem que fosse facultado o prévio contraditório
e o exercício da ampla defesa (artigo 5º, LV, da CRFB⁄88), em especial diante da ausência de oportunidade do Ente Público, evidente
interessado no desfecho da controvérsia, de apresentar contrarrazões ao recurso administrativo¿ (fl. 39), circunstância que, na ótica do
recorrente, provocou a ¿nulidade por cerceamento do direito de defesa¿, uma vez que não teve ¿direito à manifestação sobre a questão de
ordem suscitada de ofício pelo relator¿ (fl. 41).
 
O festejado José dos Santos Carvalho Filho assevera que ¿diante do recurso interposto, cabe dar aos demais interessados, favoráveis ou não ao
acolhimento do recurso, a oportunidade de manifestação, propiciando-lhes o oferecimento de sua opinião sobre o que pretende o recorrente¿
(in: ¿Processo Administrativo Federal – Comentários à Lei n. 9.784 de 29⁄1⁄1999¿ - 4.ed. - Rio de Janeiro: Ed. Lumen Juris, 2009, pág. 332).
 
Certo é que a Administração pode rever seus próprios atos. Mas em casos tais a instauração de prévio procedimento administrativo que
assegure a ampla defesa e o contraditório constitui medida imprescindível, sob pena de nulidade do atTJES, Classe: Agravo de Instrumento,
55149000071, Relator: William Couto Gonçalves - Relator Substituto: Lyrio Regis de Souza Lyrio, Órgão Julgador: Primeira Câmara Cível, Data de
Julgamento: 17-03-2015, Data da Publicação no Diário: 31-03-2015.. Daí a presença do fumus boni iuris.
 
Quanto ao periculum in mora, o Estado sustentou tese no sentido de que ¿de acordo com os cálculos preliminares da GCP⁄PGE o valor
encontrado para dívida da trimestralidade é de R$164.012.114,38 (cento e sessenta e quatro milhões, doze mil, cento e catorze reais e trinta e
oito centavos), o que representa 5,02% do total atualmente exigido pela Presidência do TJES para depósito¿ (fl. 107).
 
Destaco que o recorrente asseverou, ainda, que ¿a revisão dos cálculos é central para estimar a correta dimensão da dívida dos 'precatórios da
trimestralidade', sendo que a anulação da decisão nesse momento impõe ônus orçamentário insuportável para o Estado do Espírito Santo e
representa forte insegurança jurídica¿ (fl. 107) porque ¿para o cumprimento da decisão, o Ente Público tem o prazo de trinta dias, isto é, a partir
do próximo dia 19⁄06⁄2015, para promover depósito mensal de R$50.660.498,79 (cinquenta milhões, seiscentos e sessenta mil, quatrocentos
e noventa e oito reais e setenta e nove centavos), totalizando um repasse anual para o TJES no valor de R$607.925.985,50 (seiscentos e sete
milhões, novecentos e vinte e cinco mil, novecentos e oitenta e cinco reais e cinquenta centavos)¿ (fl. 111).



 
Parece-me, em análise de cognição sumária, que a argumentação do recorrente revela uma real, séria e atual ameaça que autoriza o
deferimento do pedido de concessão de efeito suspensivo ao presente recurso administrativo, uma vez que está em evidência a probabilidade da
decisão recorrida implicar pesados ônus financeiros ao Estado do Espírito Santo, mediante iminente elevação do repasse anual para fins de
pagamento de precatórios.
 
Pelo exposto, DEFIRO o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso administrativo, implicando na suspensão dos efeitos da
decisão recorrida até o julgamento final deste recurso.
 
Oficie-se ao eminente Desembargador Presidente deste egrégio Tribunal de Justiça para conhecer esta decisão e, nos limites da instância
administrativa, observar a determinação de suspensão dos efeitos do venerando acórdão de fls. 29-33, que acolheu ¿questão de ordem para
invalidar a decisão presidencial¿ proferida no procedimento de Precatório n. 200.970.000.523, determinando ¿a remessa dos autos à Vice-
Presidência, a qual competirá analisar o cabimento ou não da limitação temporária da condenação¿ (fls. 32-3).
 
Intimem-se o agravante para conhecer esta decisão e o agravado para responder ao recurso, querendo, no prazo legal.
 
Vitória-ES., 01 de julho de 2015.
 

Desembargador DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA
Relator



 

 

 

DESPACHO DETERMINANDO A INTIMAÇÃO 

DOS BENEFICIÁRIOS PARA, NO PRAZO DE 90 

(NOVENTA) DIAS, APRESENTAREM OS 

CÁLCULOS COM OBSERVAÇÃO DOS CRITÉRIOS 

FIXADOS PELA VICE- PRESIDÊNCIA 

 

 

Número Processo: 0927421-44.2000.8.08.0000 (200.00.900028-8) 

Data de ajuizamento: 15/06/2000 

Ação: PRECATÓRIO 

Vara: ASSESSORIA DE PRECATÓRIO 

  

  

 



Não vale como certidão.

 
Processo : 0927421-44.2000.8.08.0000 (200.00.900028-8)Petição Inicial :

200500482260  Situação : Tramitando

Ação : Precatório  Natureza : Precatório Data de Ajuizamento: 15/06/2000
Vara: Assessoria de Precatório  
 
Distribuição    
Data : 15/06/2000 00:00 Motivo : Cadastro processo
 
Partes do Processo    
Requerente
   SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIARIO ES
        007307/ES - SIMONE PAGOTTO RIGO
        007642/ES - RENATA APARECIDA LUCAS
Requerido
   ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 
Juiz: GUSTAVO MATTEDI REGGIANI
 
 
Despacho
Pelo exposto, em cumprimento à r. decisão proferida pelo Exmº Desembargador Vice-
Presidente, diante da complexidade da matéria (cálculos), número de credores
envolvidos e escassez de documentos relativos aos credores de cada categoria
profissional, bem como levando-se em conta que o termo de cooperação técnica
que seria celebrado entre o TJES e o egrégio Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo, com a finalidade de elaboração das contas, não foi objeto de efetivação e
pelo fato de que a Assessoria de Precatórios somente conta com um Analista
Judiciário (Contabilidade) para efetivação de todos os cálculos dos precatórios
(Estado, Municípios, autarquias e INSS), determino a intimação dos beneficiários para,
no prazo de 90 (noventa) dias, apresentarem os cálculos com observação dos critérios
fixados pela Vice-Presidência.
 

Apresentados os cálculos, intime-se o Estado do Espírito Santo para, no mesmo prazo,
verificar a adequação das contas e manifestação acerca de eventual anuência.
 

Dê-se ciência à Assessoria Especial da Presidência (CNJ) acerca do teor deste
despacho, a fim de que, caso repute necessário, comunique ao egrégio Conselho
Nacional de Justiça, junto aos autos do Pedido de Providências nº 0006398-
60.2018.2.00.0000, em relação às medidas ora adotadas nos precatórios decorrentes
da matéria da trimestralidade.
 

Diligencie-se.

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO

Assessoria de Precatório

 

http://aplicativos.tjes.jus.br/sistemaspublicos/consulta_12_instancias/imp.htm
http://aplicativos.tjes.jus.br/sistemaspublicos/consulta_12_instancias/imp.htm


 
Número do Processo: 0927421-44.2000.8.08.0000 (200.00.9000288)

Requerente: SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIARIO ES
Requerido: ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

 
DESPACHO

 
                           Trata-se do encaminhamento dos autos pela Assessoria de Precatórios
(certidão datada de 16/12/2021), em razão da r. decisão proferida pelo então Exmº
Desembargador Vice-Presidente (datada de 16/12/2018), que determinou o recálculo
dos precatórios da trimestralidade, razão pela qual submete o feito à análise deste
magistrado.

 

              Feita essa breve consideração, conforme se observa dos autos, o precatório
em questão decorre da chamada “Lei da Trimestralidade” (Lei Estadual nº 3.935/87),
que instituiu o reajuste trimestral dos vencimentos dos servidores públicos estaduais,
vinculado à variação do Índice de Preços ao Consumidor (IPC).

 

              Registro que, por decisão do então Exmº Desembargador Presidente do TJES,
foi determinada a adequação dos cálculos dos precatórios decorrentes da
trimestralidade, o que resultou em recurso administrativo para o Conselho da
Magistratura, sendo entendido pela impossibilidade de redução do crédito com base
em matéria que não diz respeito à esfera administrativa de precatórios, uma vez que
a Presidência estaria alterando critérios de cálculo, cuja reformulação somente seria
passível na seara judicial, o que levou à invalidação da decisão presidencial.

 

            Diante da alteração do entendimento da Presidência, a questão foi posta ao
julgamento do egrégio Tribunal Pleno, sendo mantido o entendimento de que a
matéria deveria ser objeto de análise pela Vice-Presidência do Tribunal de Justiça.

 

                       Além disso, destaco que nos autos do Pedido de Providências nº 0006398-
60.2018.2.00.0000, relativos aos precatórios da “trimestralidade”, o então Exmº Ministro
Corregedor Nacional de Justiça proferiu decisão determinando suspensão do
pagamento de tais precatórios até a realização da conferência dos cálculos de
liquidação.

 

                       Assim, por tais razões, a questão dos cálculos retornou ao Juízo originário
competente para a execução, qual seja, a Vice-Presidência, nos termos do artigo 226
do RITJES (“Art. 226 – O cumprimento das decisões cíveis proferidas pelo Tribunal de
Justiça, em processos de sua competência originária, competirá ao Vice-Presidente
do Tribunal, na forma do artigo 59, inciso XI, do RITJES.”) e artigo 2º da Emenda
Regimental nº 003/2000 (“Art. 2º - INCLUIR no Art. 59, que trata da competência do



Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, os incisos XI e XII,
com a seguinte redação: “XI - promover a execução das decisões do Tribunal em
processo de sua competência e resolver-lhe os incidentes;”), resultando na decisão
de fls. 579/595, que determinou o refazimento dos cálculos pelo setor de precatórios,
observadas as premissas e balizas constantes do referido decisum.

 

                           Pelo exposto, em cumprimento à r. decisão proferida pelo Exmº
Desembargador Vice-Presidente, diante da complexidade da matéria (cálculos),
número de credores envolvidos e escassez de documentos relativos aos credores de
cada categoria profissional, bem como levando-se em conta que o termo de
cooperação técnica que seria celebrado entre o TJES e o egrégio Tribunal de Contas
do Estado do Espírito Santo, com a finalidade de elaboração das contas, não foi
objeto de efetivação e pelo fato de que a Assessoria de Precatórios somente conta
com um Analista Judiciário (Contabilidade) para efetivação de todos os cálculos dos
precatórios (Estado, Municípios, autarquias e INSS), determino a intimação dos
beneficiários para, no prazo de 90 (noventa) dias, apresentarem os cálculos com
observação dos critérios fixados pela Vice-Presidência.

 

                           Apresentados os cálculos, intime-se o Estado do Espírito Santo para, no
mesmo prazo, verificar a adequação das contas e manifestação acerca de eventual
anuência.

 

                           Dê-se ciência à Assessoria Especial da Presidência (CNJ) acerca do teor
deste despacho, a fim de que, caso repute necessário, comunique ao egrégio
Conselho Nacional de Justiça, junto aos autos do Pedido de Providências nº 0006398-
60.2018.2.00.0000, em relação às medidas ora adotadas nos precatórios decorrentes
da matéria da trimestralidade.

 

              Diligencie-se.

             

              Vitória/ES, 16 de dezembro 2021.

 

 

GUSTAVO MATTEDI REGGIANI

Juiz Auxiliar de Precatórios
 

Este documento foi assinado eletronicamente por GUSTAVO MATTEDI REGGIANI em 27/12/2021 às 18:18:40, na forma da Lei
Federal nº. 11.419/2006. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site www.tjes.jus.br, na opção "Consultas -

Validar Documento (EJUD)", sob o número 03-4018-6446448.

 





 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

REQUERIMENTO DO SINDIJUDICIÁRIO/ES DE 

SOLICITAÇÃO DAS FICHAS FINANCEIRAS AO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESPÍRITO SANTO  
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SindijudiciárioES
BATISTA

Fundado em 28 dê Novembro de 1988
sind ud m.

lluslrGsimq Coordenodorq de Recursos Humonos do e. Iribunol
Jusliço do Estodo do Espírito Sonlo.

e

Senhoro Eufônio Aporecido Fronck

EMENTA: Delerminoçôo do TJES poro reÍozimenlo dos
cólculos dos chomodos Precolórios do
Irimeslrolidode - Processo n.o 0927421-
44.2000.8.08.0000 (Precotórios 200.009.000.288).
Necessidode dos fichos finonceiros. Documenlos sob
o guordo do Coordenodorio de Recursos Humonos.

Oírcio SINDJUD PRESI n.'018/2022 (fovor usor esto referêncio)

SINDIJUDICIÁRIO/ES . SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER
JUDICIÁR|O NO ESTADO DO ESPíRIO SANTO, sociedode civil de ciireito
privodo, com sede jurídico e odministrotivo no Ruo Neves Armond, n.o
20, Praía do Suó. Vitório, ES, CEP 29.052-280, Telefone (27) 3357 5000. por
Presidente, Morio Clélio do Costo Almeido, vem à presenÇo de Vosso
Senhorio, tendo em visto o determinoçõo odminiskotivo poro
refozimento dos cólculos dos chomodos Precotórios do Trirnestrolidode,
solicitor os fichos finonceiros dos substituídos conslontes do reloçôo em
onexo referente oos exercícios de ,l990 e ,l99'l 

.

AtenciosomenÍe,

Vitório, ES,2l unho de 2022.

MARIA CLÉ IA TA ALMEIDA

I

'ê!



 

 

 

DECISÃO QUE DESIGNOU AUDIÊNCIA DE 

MEDIAÇÃO NO DIA 30 DE JANEIRO DE 2024, 

TERÇA-FEIRA, A PARTIR DAS 18H.  

 

 

Número Processo: 0006398-60.2018.2.00.0000  

Data da Distribuição: 21/08/2018  

Classe Judicial: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS (1199)  

Assunto: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO (8826) - Liquidação / 

Cumprimento / Execução (9148) - Precatório (10672) - Pagamento (11924 DIREITO 

ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO (9985) - Atos 

Administrativos (9997) - Providências (20000246) 

Jurisdição: CNJ 

Órgão Julgador: Corregedoria 

 



 

Conselho Nacional de Justiça

Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0006398-60.2018.2.00.0000

Requerente: PEDRO VALLS FEU ROSA

Requerido: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA

DECISÃO

1.  Cuida-se  de  pedido  de  providências  formulado  pelo  Desembargador

PEDRO VALLS FEU ROSA em desfavor do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO – TJES com pedido de liminar para que fosse sustado o pagamento de

todos os precatórios ditos da “trimestralidade” que não tenham sido objeto de recálculo.

Por meio do despacho Id. 3214963, foi determinada à Presidência do TJES a

apresentação de informações, fornecidas no Id. 3235075, nas quais foi afirmado que os

“Precatórios da Trimestralidade” são os mais antigos da ordem cronológica e que todos

estão com os pagamentos sobrestados ou suspensos por força de decisões liminares

proferidas em processos judiciais em andamento (Ações Declaratórias de Nulidade). 

Foi exarada a decisão Id. 3258142, que determinou o fornecimento de novas

informações pela Presidência do TJES e pelos juízos responsáveis pela tramitação das

Ações Declaratórias de Nulidade. 

As novas informações foram prestadas pela Presidência do Tribunal de Justiça

do  Estado  do  Espírito  Santo  e  pelos  juízos  responsáveis  pela  tramitação  das  Ações

Declaratórias de Nulidade,  que tramitam perante o Tribunal  de Justiça,  diante da sua

competência originária (Ids. n. 3334764, 3334769, 3334776, 3334781, 3334800, 3334814,

3335100, 3335113, 3336581, 3336890, 3351608 e 3359561). 

Analisando o pedido de reconsideração apresentado pelo Estado do Espírito

Santo, foi concedida a medida liminar (Id. 3490847), determinando-se: 

“a  suspensão  do  pagamento  de  todos  os  precatórios  da  “trimestralidade”,  inclusive

aqueles que já  tenham sido objeto  de recálculo,  até  o  trânsito  em julgado das Ações

Declaratórias de Nulidade, que deverão ser informadas pelos respectivos juízos a este

Conselho. 

A suspensão do pagamento dos precatórios da “trimestralidade” deve prevalecer até a

realização de conferência dos cálculos de liquidação a ser obrigatoriamente promovida em

caso de manutenção do título judicial exequendo. 
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Comunique-se a todos os juízos das Ações Declaratórias de Nulidade discriminados pela

Presidência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Espírito  Santo  nos  id’s  3334765  e

3334766, para que oportunamente informem neste feito administrativo  a ocorrência  do

trânsito em julgado da decisão proferida nos respectivos processos judiciais.” 

Posteriormente  à  decisão  liminar,  houve  deferimento  de  inclusão,  como

terceiros interessados, da Associação dos Procuradores do Estado do Espírito Santo –

APES  (Id.  3518933),  do  SINDIJUDICIÁRIO/ES  –  Sindicato  dos  Servidores  do  Poder

Judiciário no Estado do Espírito Santo (Id. 3539027), do SINDPÚBLICOS – Sindicato dos

Trabalhadores e  Servidores  Públicos  do Estado  do  Espírito  Santo  (id  3839240)  e  do

SINDIUPES – Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Espírito Santo.

Em 17/12/2019, sobreveio decisão determinando ao TJES que informasse: 

“a) Quais são as ações anulatórias, tramitando em primeira ou segunda instância, que

atualmente possuem decisão judicial vigente que impede o pagamento dos precatórios da

denominada “trimestralidade”, informando o número do processo, juízo e fase atual. 

b) Quais são os precatórios que já tiveram a conferência de cálculos realizadas pelo setor

de precatórios, informando o número do precatório, o valor original e o valor revisado, se

for o caso. 

c) Quais são os precatórios da conferência de cálculos que já estão prontos e que ainda

não tiveram tal conferência realizada.” 

Em 7/2/2020 o TJES apresenta as informações solicitadas (id 3873227) com a

listagem das ações anulatórias e precatórios, bem como noticiando que: 

“Todos os precatórios da Trimestralidade estão aptos a serem recalculados, apesar de a

maior parte estar com impedimentos em relação à efetivação do pagamento. A Conferência

de cálculo teve início com o precatório nº 200970000523, onde foi aplicada a metodologia

de  cálculo  determinada  pela  Vice-Presidência,  nos  autos  do  processo  nº  0011520-

36.2015.8.08.0000, que trata do recálculo dos precatórios da Trimestralidade. 

A questão dos cálculos está sendo julgada pela Vice- Presidência por se tratar do Juízo

originário competente para a execução, nos termos do artigo 2º da Emenda Regimental nº

003/2000[1] (“Art. 2º - INCLUIR no Art. 59, que trata da competência do Vice-Presidente do

Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Espírito  Santo,  os  incisos  XI  e  XII,  com a  seguinte

redação:  “XI  -  promover  a  execução  das  decisões  do  Tribunal  em  processo  de  sua

competência e resolver-lhe os incidentes;”). 
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Dentro da citada competência, o Eminente Desembargador Vice-Presidente, ao apreciar

recurso  administrativo  nº  0011520-  36.2015.8.08.0000,  interposto  pela  Associação  dos

Procuradores do Estado do Espírito Santo - APES, proferiu decisão determinando que a

contadoria do setor de precatórios refizesse os cálculos de “todos os precatórios referentes

às condenações decorrentes da trimestralidade”, cujo julgamento competiu originariamente

ao TJES, com a observância das balizas definidas na indigitada decisão. 

Em  cumprimento,  a  Assessoria  de  Precatórios  realizou  o  recálculo  do  precatório  nº

200970000523, entretanto, tanto a APES quanto o Estado do Espírito Santo, ingressaram

com recursos da Decisão que parametrizou os cálculos. Por essa razão, por entendimento

do Juiz da Assessoria de Precatórios à época, os cálculos nos demais precatórios foram

suspensos, temporariamente, no aguardo da definição final da metodologia a ser aplicada

nos demais precatórios, para que não haja “retrabalho “ do analista contábil, considerando

que esta Assessoria conta apenas com um contador para calcular todas as demandas de

precatórios do Estado.” 

Com base em tais informações, restou decidido em 17/03/2020 que:

Para  a  obtenção  dos  resultados  objetivados  pelo  presente  Pedido  de  Providências,  há

necessidade de realização do recálculo de todos os precatórios da trimestralidade com a

metodologia já definida pelo juízo da execução (Vice Presidência do TJES) independente da

existência de recursos interpostos em outros precatórios contra a decisão que adotou os

cálculos recalculados. 

Ressalto, ainda, que eventuais decisões retificadoras relativamente aos critérios adotados

para  elaboração  do  recálculo  dos  valores  devidos  pelo  Estado  do  Espírito  Santo  terão

efeitos somente a partir de sua prolação, com eventual nova retificação dos cálculos de

liquidação. 

Assim, a possibilidade de provimento de recurso interposto em um determinado precatório,

que sequer possui efeito suspensivo, não deve impedir a evolução da marcha processual

dos demais precatórios, pois os atos processuais visam sempre atingir o esgotamento da

prestação jurisdicional. 

Dessa  forma,  determino  ao  TJES  que  retome  a  realização  do  recálculo  de  todos  os

precatórios  referentes  às  condenações  decorrentes  da  trimestralidade,  cujo  julgamento

competiu originariamente ao TJES, com a observância das balizas definidas no Recurso

Administrativo n. 0011520-36.2015.8.08.0000. 
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Deve  ser  informada,  neste  pedido  de  providências,  a  relação  de  todos  os  precatórios

recalculados,  com  a  indicação  do  valor  original  e  os  novos  valores  apurados  com  a

metodologia definida no Recurso Administrativo n. 0011520-36.2015.8.08.0000, no prazo de

90 dias. 

Sobreveio  a  ratificação  da  liminar  pelo  plenário  do  CNJ em julgamento  de
20/04/2020, assim ementado: 

PEDIDO  DE  PROVIDÊNCIAS.  RATIFICAÇÃO  DE  LIMINAR.  PRESENÇA  DOS
REQUISITOS.  SUSPENSÃO  DO  PAGAMENTO  DE  PRECATÓRIOS  DA
TRIMESTRALIDADE. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESPÍRITO SANTO.
1. Presentes os requisitos do art. 25, XI, do RICNJ, caberá ao relator deferir a medida
liminar urgente e acauteladora de forma motivada. 
2.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  em  controle  difuso  de  constitucionalidade,  declarou
inconstitucional o art. 6º da Lei Estadual do Espírito Santo n. 3.935/1987, que determinava
a reposição salarial trimestral dos servidores públicos do Estado do Espírito Santo pelo
IPC. Esse reajuste, denominado “trimestralidade”, é o objeto dos precatórios em discussão
em diversas Ações Declaratórias de Nulidade.
3. Mesmo no caso de prevalência, ao final, do título executivo é prudente a suspensão dos
precatórios, uma vez que a conferência dos cálculos procedidos em alguns dos precatórios
da trimestralidade, pela força tarefa instituída pela Presidência do Tribunal de Justiça do
Espírito Santo, identificaram a existência de erros nos cálculos de liquidação, notadamente
quanto  à  imputação  de  juros  e  desrespeito  ao  termo  final  das  diferenças  pela
superveniência de Planos de Cargos e Salários das diversas categorias de servidores do
Estado do Espírito Santo.
4. Diante dos imensos valores envolvidos é prudente e aconselhável que o pagamento dos
precatórios da “trimestralidade” somente ocorra depois do trânsito em julgado das ações
anulatórias em andamento e, sendo mantida a condenação, depois que sejam conferidos
os  cálculos  de  liquidação,  tendo  em  vista  a  anterior  constatação  de  erros  materiais
ocorridos nos precatórios já auditados.
5. O periculum in mora está no risco de pagamento de precatórios considerando valores
superiores aos devidos. Ratificada a liminar deferida

Após sucessivas prorrogações de prazo, o TJ/ES solicitou (Id. 5092210) nova e

derradeira  prorrogação,  por  90  dias,  período  coincidente  com  o  término  do  prazo

concedido ao estado do espírito Santo para a confecção de cálculos, e manifestação da

contadoria. 

Em  17/09/2023  proferi  decisão  determinando  que  o  TJ/ES  prestasse

informações, em 10 (dez) dias, acerca do cumprimento do quanto determinado na decisão

de  Id  3839240,  encaminhando  os  resultados  apuratórios  dos  cálculos  obtidos  até  o

momento,  com  o  apontamento  das  divergências  porventura  encontradas  entre  as

manifestações do Estado e da contadoria do TJ/ES. 

DECIDO.
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2.  Diante  dos  fatos  tratados  nos  presentes  autos,  revela-se  de  todo

aconselhável que seja realizada uma tentativa de conciliação da controvérsia.

3. Dessa forma, DESIGNO audiência de mediação, a ser realizada no dia 30

de janeiro de 2024, terça-feira,  a partir das 18h, presencialmente, no Edifício sede do

Conselho  Nacional  de  Justiça  –  CNJ:  SAF  SUL Quadra  2  Lotes  5/6),  Gabinete  da

Corregedoria Nacional de Justiça, Bloco "E", 4º Andar.

4. Intimem-se o requerente, Pedro Valls Feu Rosa, o requerido, Tribunal de

Justiça  do  Estado  do  Espírito  Santo,  na  pessoa  de  seu  Presidente,  Desembargador

Samuel Meira Brasil Júnior, e os terceiros interessados, o Estado do Espírito Santo, na

pessoa do Procurador-Geral  do  Estado,  Dr.  Jasson Hibner  Amaral,  a  Associação dos

Procuradores do Estado do Espírito Santo – APES, o SINDIJUDICIÁRIO/ES – Sindicato

dos Servidores do Poder Judiciário no Estado do Espírito Santo, o SINDPÚBLICOS –

Sindicato  dos  Trabalhadores  e  Servidores  Públicos  do  Estado  do  Espírito  Santo  e  o

SINDIUPES – Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Espírito Santo.

Cumpra-se.

Brasília, data registrada no sistema.

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Corregedor Nacional de Justiça
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